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INTERNO SOBRE
A PRESTAÇÃO
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Exercício 2020

E M P R E S A  D E  P E S Q U I S A
A G R O P E C U Á R I A  E  E X T E N S Ã O

R U R A L  D E  S A N T A  C A T A R I N A
( E P A G R I )



Considerando as determinações
contidas na Instrução Normativa
 nº TC-020, de 31 de agosto de 2015 (IN
TC-20/2015), em especial ao
estabelecido no art. 16 e no Anexo VII;

Considerando também o art. 1º, inciso
VI, da Portaria Nº TC-0106, de 24 de
fevereiro de 2017, no tocante à remessa
das informações ao Tribunal de Contas
do Estado de Santa Catarina (TCE/SC);

Apresentam-se os resultados dos
exames realizados na Prestação Anual
de Contas de Gestão (PCG) da Unidade
Jurisdicionada (UJ), referente ao
exercício financeiro de 2020.



Quadro I – Responsável pela Gestão 2020

EDILENE STEINDWANDTER

Materialidade
Relevância;
Criticidade;
Aleatoriedade;
Riscos
Planejamento anual das atividades da UJ;

Os trabalhos foram realizados por meio da análise da PCG da UJ de
documentos, informações e pareceres.

As verificações foram realizadas conforme planejamento anual,
utilizando-se os seguintes critérios, quando se tratando de seleção por
amostragem:

PERÍODO INICIAL

PERÍODO FINAL/ATUAL

1 – ESCOPO DOS EXAMES 

07/02/2019

31/12/2020



Demandas da Diretoria Executiva;
Demandas de órgãos de controle externos;
Demandas da CGE/SC¹ o órgão central do sistema de controle
interno;
Demandas oriundas da ouvidoria interna

Planejamento anual;
Comunicações ao gestor sobre irregularidades/ilegalidades
constatadas, bem como recomendações corretivas;
Informações e pareceres;
Sistemas informatizados da empresa.

A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO (UCI) UTILIZOU, PARA
AVALIAÇÃO DA UJ, AS SEGUINTES FERRAMENTAS: 

As ferramentas descritas acima, juntamente com as atribuições da
atividade, constituem-se nos produtos da UCI e comprovam a atuação
no período para a avaliação da gestão.

A observância e o atendimento das recomendações oriundas da UCI
refletem na efetividade das ações de controle desenvolvidas na UJ.

¹ Órgão central do sistema administrativo de Controle Interno e Ouvidoria, nos termos do artigo 25, da
 Lei Complementar nº 741/2019.



2.1 - FUNCIONAMENTO DO CONTROLE INTERNO DA UNIDADE
JURISDICIONADA (INCISO I, ANEXO VII DA IN TC-20/2015)

No estado de Santa Catarina, o Sistema de Controle Interno (SCI) foi
instituído, no âmbito do Poder Executivo, sob a forma de sistema
administrativo por meio da Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro
de 2005. 

Atualmente, as regras do SCI estão estabelecidas na Lei Complementar
nº 741, de 12 de junho de 2019, e decretos e normas sobre o tema. 

A referida LC estabeleceu o novo modelo de gestão para a
Administração Pública Estadual, definindo a Controladoria-Geral do
Estado (CGE) como órgão central do sistema.

Estabeleceu também, que o controle das atividades deve ser exercido
em todos os níveis, pelas chefias imediatas, compreendendo a execução
dos programas, projetos e ações, e a observância das normas inerentes
à atividade específica do órgão ou da entidade vinculada ou controlada;
e pelos órgãos de cada sistema, no cumprimento e observância das
normas gerais que regulam o exercício das atividades administrativas.

2- DA ANÁLISE



SIGEF;
SGP-E;
SIGRH;
SICOP;
SAFI.

O responsável da UCI  possui senha e perfil adequado para acesso ao
dos seguintes sistemas corporativos: 

A regularidade dos atos e fatos da execução orçamentária, financeira e
patrimonial que são registrados nos sistemas corporativos consiste na
comprovação de realização em observância às normas vigentes e aos
princípios constitucionais, com base na existência de processos hábeis
que comprovem as operações realizadas.

Nos casos em que são detectadas irregularidades, a situação é
comunicada ao gestor, objetivando a adoção de medidas corretivas. 

Os instrumentos de comunicação adotados pela UCI são:

QUADRO II –ESTRUTURAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA UCI



Análise preliminar de demandas oriundas da Ouvidoria Geral do
Estado; 
Informação;
Parecer;
Comunicação interna;
E-mail;
Interação pessoal com os membros da Diretoria Executiva e
dirigentes.

Planejamento anual de atividades;
Propostas para melhoria dos processos e fluxos internos/elaboração
de normas internas;
Rotinas e check lists;
Informações e/ou pareceres.

Esses meios de comunicação têm por objetivo registrar a atuação da UCI
para o aprimoramento permanente e contínuo dos processos analisados
e dos controles administrativos adotados, os quais serão mantidos à
disposição da CGE e dos órgãos de controle externo.

A UCI, quanto ao acompanhamento das comunicações, possui controle
por meio de planilha em que se realiza o registro manual da emissão
dos expedientes e do correspondente "status" de atendimento.

Quanto à sistematização dos trabalhos, a UCI apresenta:

Em relação às atividades de monitoramento², a UCI as realiza de forma
periódica/contínua.



Possuem caráter detectivo e corretivo, em que os trabalhos
realizados proporcionaram a correção das falhas apenas nos
processos analisados, de forma isolada; 
Possuem caráter preventivo, em que os trabalhos realizados, além
de correção das falhas isoladas, proporcionaram melhoria no fluxo
dos processos.

Membro integrante do Comitê de Conformidade e Gerenciamento
de Riscos (Compliance); 
Coordenadora do Comitê de Elegibilidade;
Membro do grupo de trabalho instituído para atualização do
Regimento Interno da Epagri;
Atualização dos membros dos órgãos colegiados que são
responsáveis pelos atos de gestão junto ao Tribunal de Contas do
Estado de Santa Catarina (TCE-SC);
Ponto focal para a implementação da execução do plano de ação
para participação do Estado de Santa Catarina como membro da
Open Government Partnership (OGP).

Objetivando aumentar a efetividade do monitoramento, a UCI
recomenda ao gestor e aos responsáveis pelos setores desta UJ a
elaboração de planos de ação³, estabelecendo cronogramas, definições
das medidas a serem adotadas, os responsáveis pela execução e o
prazo para implementação das recomendações propostas.

Em relação aos procedimentos de controle adotados, as atividades da
UCI:

Além das atribuições previstas nos decretos vigentes, a responsável UCI
também possui outras: 

² Monitoramento é a sistemática de acompanhamento dos controles implementados com a finalidade de diminuir riscos e
de realizar melhorias. Tem como objetivo interagir com os gestores responsáveis, de forma a facilitar a elaboração e o
acompanhamento das recomendações. 
³ A UCI da Epagri recomenda a utilização de planilha de acompanhamento com aplicação da metodologia 5H2W.            



Licitações e contratos;
Gestão de pessoas;
Gestão patrimonial;
Despesas de custeio;
Implantação da gestão de riscos;
Implantação do Programa de Compliance;
Monitoramento de receitas.

2.2 - RESUMO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ÓRGÃO DE
CONTROLE INTERNO, INCLUINDO AS VERIFICAÇÕES REALIZADAS
(INCISO II, ANEXO VII DA IN TC-20/2015)

A UCI atuou no exercício nos seguintes temas:

No quadro a seguir estão demonstradas as atividades desenvolvidas
pela UCI no período:

QUADRO III – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS







2.3 - IRREGULARIDADES QUE RESULTARAM EM DANO OU PREJUÍZO
(INCISO III, ANEXO VII DA IN TC- 20/2015)

No exercício de 2020 houve irregularidades que resultaram em dano
ou prejuízo ao erário, conforme quadro a seguir:











Pela análise do quadro, pode-se observar que no exercício de 2020, 09
irregularidades que foram objeto de medidas administrativas internas, todas
resolvidas ou pendentes de conclusão, sem a necessidade de ajuizamento de ação
de cobrança.

2.4 - QUANTITATIVO DE TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS
INSTAURADAS (INCISO IV, ANEXO VII DA IN TC 20/2015)

 No exercício de 2020 não houve instauração de TCE na UJ.

2.5 – AVALIAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS MEDIANTE
CONVÊNIO, TERMO DE PARCERIA, TERMO DE COOPERAÇÃO OU
INSTRUMENTOS CONGÊNERES (INCISO V, ANEXO VII DA IN TC
20/2015)

 Este item não se aplica a esta UJ, em razão de não realizar transferência de
recursos mediante convênio, termo de parceria, termo de cooperação ou
instrumentos congêneres. 
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Termo de Parceria: Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, e os Decretos n. 3.100/1999 e 7.568/2011. 
Acordo de Cooperação: Somente para parcerias que não envolvam repasse de recursos, conforme a Lei Nacional nº
13.019/2014.           
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145 processos de licitação, perfazendo o valor total de R$ 51.354.604,58,
(cinquenta e um milhões, trezentos e cinquenta quatro mil, seiscentos e quatro
reais e cinquenta e oito centavos) equivalendo a 14,36% do volume de recursos
destinados para suprir as despesas da Epagri;
474 processos de dispensa de licitação, perfazendo o valor total de R$
8.582.192,49, (oito milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, cento e noventa e
dois reais e quarenta e nove centavos), equivalendo a 2,4 % do volume de
recursos destinados para suprir as despesas da Epagri; 
12 processos de inexigibilidade de licitação, perfazendo o valor total de R$
388.728,66, (trezentos e oitenta e oito mil, setecentos e vinte e oito reais e
sessenta e seis centavos) equivalendo a 0,01% do volume de recursos
destinados para suprir as despesas da Epagri. 

planejamento anual;
materialidade;
criticidade;
aleatoriedade;
relevância.

2.6 – AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS REALIZADOS NA
UNIDADE (INCISO VI, ANEXO VII DA IN TC 20/2015)

Esta UJ destinou prioritariamente os recursos na modalidade dispensa de licitação,
perfazendo o valor total de R$ 8.582.192,49, (oito milhões, quinhentos e oitenta e
dois mil, cento e noventa e dois reais e quarenta e nove centavos) que representou
2,4 % do volume de recursos destinados para suprir as despesas da Epagri.

Dados relativos aos processos de contratação:

As verificações foram realizadas  em sua totalidade e por amostragem. Nas
verificações por amostragem foram utilizados os seguintes critérios de seleção:

O quadro a seguir apresenta os resultados das análises realizadas nos processos
de contratação, bem como as providências adotadas nos processos, quando
constatadas irregularidades.



Sendo assim, os processos licitatórios  observaram aos dispositivos de acordo com
os ditames da Lei Federal nº 13.303/16, Regulamento de Licitações e Contratos
(RILC-Epagri) e normas específicas sobre o tema. 

2.7 – AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS (INCISO VII,
ANEXO VII DA IN TC 20/2015)

Os quadros de pessoal da UG por quantidades e valores mensais, demonstram a
força de trabalho que, ao final do exercício de 2020, contava com lotação de 1755
pessoas, distribuídas entre  empregados públicos e servidores recebidos à
disposição de outras esferas de governo.

O Quadro X apresenta o quantitativo de empregados em 31/12/2020 e o total da
despesa com a remuneração, por vínculo.



Com base nas informações constantes do Quadro de Pessoal da UJ, verifica-se que
o vínculo com maior contingente é o de empregados públicos com 1685 (um mil
seiscentos e oitenta e cinco) empregados.

No exercício de 2020 não ocorreram admissões de empregados públicos na UJ.
Conforme análise dos contratos de terceirizados, o gasto total no ano foi de R$
12.602.424,94 (doze milhões, seiscentos e dois mil, quatrocentos e vinte e quatro
reais e noventa e quatro centavos).

A terceirização de serviços no âmbito da UJ contempla a transferência para a
iniciativa privada de serviços acessórios e não ligados diretamente à atividade
finalística,  bem como de outros serviços especializados não previstos no plano de
carreira dos servidores.

 Na UJ foi autorizada a terceirização dos seguintes serviços: servente, vigilância,
copeiragem, recepcionista, jardinagem, camareira, zelador.

Cabe ao setor Departamento Estadual de Gestão Operacional (DEGOP) a gestão
dos contratos de serviços terceirizados, de acordo com a disponibilidade
orçamentário-financeira da UJ.

As principais ocorrências (chegadas tardias e saídas antecipadas) ocasionaram
descontos nas faturas dos respectivos contratos.

O Departamento de Gestão de Pessoas da Epagri não diferencia os empregados cedidos em “outras unidades gestoras” e
“outras esferas de governo”. Será recomendado por esta UCI a regularização.
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Membros do Conselho de Administração:  sem remuneração.
Membros da Diretoria:  remuneração prevista no art. 44 do Estatuto Social,
fixada pela Assembleia Geral .
Membros do Conselho Fiscal:  remuneração prevista no art. 44 do Estatuto
Social, fixada pela Assembleia Geral, na forma prevista na Lei das Sociedades
Anônimas – nº 6.404/76.

 Conforme Quadro Remuneração paga a membros de Diretoria, Conselho de
Administração e Conselho Fiscal da Unidade Gestora, verifica-se que a base legal
para pagamento da remuneração é a seguinte:

2.5 – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES E
RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO TCE/SC NO EXERCÍCIO (INCISO
VIII DO ANEXO VII DA IN TC 20/2015)

Registra-se que no exercício de 2020, ocorreram as seguintes determinações e/ou
recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE/SC).









 A UCI vem avaliando, rotineiramente, o cumprimento das determinações e/ou
recomendações expedidas pelo TCE/SC.

2.7 - OUTRAS ANÁLISES DECORRENTES DO DISPOSTO NOS ARTIGOS
20 A 23 DESTA INSTRUÇÃO NORMATIVA (INCISO XII, ANEXO VII DA
IN TC 20/2015)

2.7.1 DESPESAS

O total das despesas da UJ foi de R$ 357.508.881,96 (trezentos e cinquenta e sete
milhões, quinhentos e oito mil, oitocentos e oitenta e um reais e noventa e seis
centavos), sendo que a UCI analisou, por amostragem parte das despesas com
diárias, procedimentos de contratação, pessoal, demandas oriundas da Ouvidoria
Geral do Estado, e as impropriedades encontradas foram relatadas aos gestores
responsáveis com as respectivas recomendações, que adotaram as providências
necessárias, justificando-as ou regularizando-as, conforme cada situação.



Tais despesas foram devidamente justificadas e inclusive autorizadas pelo Grupo
Gestor de Governo por meio da aprovação 2020AS000739, por meio do Sistema
Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF).

2.7.2 REGULARIDADE FISCAL 

 Na data da emissão deste relatório, não foram constatadas pendências da UJ.

2.7.3 – CONFORMIDADE CONTÁBIL

Na data da emissão do relatório, o parecer da auditoria independente ainda não
estava concluído.

2.7.4 – CONFORMIDADE DAS INFORMAÇÕES DAS METAS FÍSICAS E
FINANCEIRAS DOS PROGRAMAS DE GOVERNO EXECUTADOS NA UJ

2.7.4.1 A UCI analisou as informações constantes do Relatório de Gestão da UJ em
comparação com o Módulo de Acompanhamento Físico e Financeiro do SIGEF, num
total de 06 objetos de execução correspondente à 100% do total, não tendo sido
constatadas divergências.

Quadro XV – Dados das metas físicas/financeiras previstas e realizadas

QUADRO XIII – IMPROPRIEDADES NAS DESPESAS 

Em atendimento ao artigo 7º, da Lei Federal nº 13.303/2016.7

7



2.7.4.2 Foram analisados, ainda, por amostragem, os documentos que dão suporte
às informações da meta física executada, de posse da Diretoria Executiva da Epagri.
Nas subações “2171” e “14739” a Epagri não atingiu as metas estipuladas, porém foi
devidamente justificada pela área competente no Sistema Integrado de
Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF/SC), conforme as observações abaixo:

QUADRO XV – DADOS DAS METAS FÍSICAS/FINANCEIRAS
PREVISTAS E REALIZADAS

*Em virtude da edição dos decretos estaduais e municipais que restrigiram
atividades coletivas com o objetivo de conter a disseminação da Covid-19, as
atividades da Epagri tiveram que ser adaptadas para atendimento remoto com a
utilização do aplicativo EpagriMob, e também, Whatsapp Corporativo, justificando,
assim o atendimento o objeto da execução.

** Houve adaptação da metodologia utilizada nos cursos livres de
profissionalização para modalidade remota, em virtrude da edição de decretos
estaduais e municipais que restrigiram as atividades coletivas com o objetivo de
conter a disseminação da Covid-19. Neste novo formato, foi possível alcançar 1.964
beneficiários

[1]https://sistemas.epagri.sc.gov.br/aplicacoes/guiaGerencial/gerencialGraficoPowerBi.jsp?
fullScreen=ON&cdFunobger=506
Filtro: agricultores, pescadores, maricultores, indígenas, quilombola, técnicos, técnicos Epagri, outros.
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3 – CONCLUSÃO 

Diante do exposto e em conformidade com o Anexo VII da IN TC-20/2015, foram
analisadas a legitimidade e a legalidade dos atos de gestão da autoridade
administrativa desta UJ, no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Esses exames foram efetuados conforme definido no Planejamento Anual de
Atividades do Controle Interno (PAACI) e na Prestação Anual de Contas de Gestão
(PCG), cujos papéis de trabalho se encontram arquivados nesta UJ.

De acordo com as informações deste relatório, opina-se pela  CONFORMIDADE
SEM RESTRIÇÃO.

Por fim, submeto o presente relatório, relativo ao exame da prestação de contas
do exercício de 2020, ao conhecimento do titular desta UJ. 

Florianópolis,13/04/2021
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